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APRESENTAÇÃO 

A revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Macaé (RJ) é objeto 
do contrato nº 30/2019, firmado em 11 de novembro de 2019 entre o Consórcio 
Intermunicipal Lagos São João (CILSJ), inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.612.270/0001-41, 
e a empresa SERENCO Serviços de Engenharia Consultiva LTDA (SERENCO), localizada 
no município de Curitiba, Estado do Paraná, na Av. Sete de Setembro, nº  3.574 - Centro - 
CEP: 80.250-210, inscrita no CNPJ/MF sob nº  75.091.074/0001-80. 

Ressalta-se que a primeira versão do PMSB de Macaé, aprovado pelo Decreto 
Municipal n.º 03 de 09 de janeiro de 2012, foi elaborado parte (abastecimento de água 
potável e esgotamento sanitário) por empresa consultora, e parte (limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos) por  membros da Prefeitura Municipal de Macaé (grupo de trabalho 
criado pela portaria municipal n.º 985/2012). A vertente drenagem e manejo de águas 
pluviais urbanas não foi contemplada nesta. 

Em atendimento às prescrições contidas no termo de referência, documento que fez 
parte do processo licitatório coleta de preços n.º 03/2019, o qual originou o vínculo 
contratual supracitado após a contratada ser declarada vencedora do certame, a revisão 
do PMSB de Macaé (RJ) deverá ser composta dos seguintes produtos: 

ü Produto 2: Plano de Mobilização Social; 

ü Produto 3: Diagnóstico da situação da prestação dos serviços de saneamento 
básico e seus impactos nas condições de vida e no ambiente natural, 
caracterização institucional da prestação dos serviços e capacidade econômico-
financeira e de endividamento do Município; 

ü Produto 4: Prognósticos e alternativas para universalização dos serviços de 
saneamento básico. Objetivos e Metas; 

ü Produto 5: Concepção, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de saneamento 
básico, dos programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as 
metas do PMSB e definição das ações para emergência e contingência; 

ü Produto 6: Estabelecer, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de saneamento 
básico, mecanismos e procedimentos de controle social e dos instrumentos para 
o monitoramento e avaliação sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das 
ações programadas; 

ü Produto 7: Relatório do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

O presente documento corresponde ao Tomo IV (limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos) do diagnóstico da situação da prestação dos serviços de saneamento 
básico (Produto 3) da revisão do PMSB de Macaé (RJ), sendo este enviado para 
aprovação dos membros da comissão técnica de acompanhamento do CILSJ.  
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1. INTRODUÇÃO 

Foi aprovado pelo Governo Federal em janeiro de 2007 um diploma legal que 
estabeleceu em nosso país a universalização do saneamento básico, a Lei nº 11.445, de 
05 de janeiro de 2007, um compromisso de todos os brasileiros em vencer importantes 
desafios (BRASIL, 2007). Esses desafios demandam dos governos federal, estaduais e 
municipais, dos prestadores de serviços privados e públicos, da indústria de materiais, dos 
agentes financeiros e da população em geral, através de canais de participação, um grande 
esforço concentrado na gestão, no planejamento, na prestação de serviços, na fiscalização, 
no controle social e na regulação dos serviços de saneamento ofertados a todos. Os 
desafios propostos necessitam consolidar as agendas nacional, estaduais e municipais de 
investimentos direcionados pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), cujo foco 
principal é a promoção da saúde e a qualidade de vida da população brasileira. Tem-se, 
portanto, o saneamento básico como o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 
operacionais de: 

ü Abastecimento de água potável;  

ü Esgotamento sanitário;  

ü Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;  

ü Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

 

Na sequência é editado o Decreto Federal n.º 7.217, de 21 de junho de 2010, o qual 
regulamentou a Lei n.º 11.445/2007 (BRASIL 2007a; 2010a). 

Já no dia 02 de agosto de 2010, o então presidente da república, aprovou a Lei nº 
12.305, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), sendo regulamentada 
pelo Decreto Federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, impondo novas obrigações e 
formas de cooperação entre o poder público-concedente e o setor privado, definindo a 
responsabilidade compartilhada, a qual abrange fabricantes, importadores, distribuidores, 
comerciantes e consumidores (BRASIL 2010b; 2010c). 

E no dia 15 de julho de 2020 foi sancionada a Lei Federal n.º 14.026, que atualiza o 
marco legal do saneamento básico e altera a Lei n.º 9.984, de 17 de julho de 2000, para 
atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para editar 
normas de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei n.º 10.768, de 19 de novembro 
de 2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de Especialista em Recursos 
Hídricos, a Lei n.º 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar a prestação por contrato de 
programa dos serviços públicos de que trata o art. 175 da Constituição Federal, a Lei n.º 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, para aprimorar as condições estruturais do saneamento 
básico no País, a Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos para a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei n.º 13.089, de 12 de janeiro 
de 2015 (Estatuto da Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às microrregiões, 
e a Lei n.º 13.529, de 4 de dezembro de 2017, para autorizar a União a participar de fundo 
com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados. As principais 
mudanças do novo marco legal do saneamento básico estão discriminadas abaixo 
(BRASIL, 2020b): 
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1. Estabelece a data de 31 de dezembro de 2033 para a universalização dos serviços 
de saneamento: 

¶ 99% da população com acesso à água potável; 

¶ 90% da população com acesso ao tratamento e à coleta de esgoto; 

¶ Caso se comprove inviabilidade técnica ou financeira, o prazo poderá ser 
estendido até 2040. 

2. Determina a realização de licitação para concessão dos serviços de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário, com participação de empresas públicas e 
privadas, acabando com o direito de preferência das companhias estaduais 
(ñcontratos de programaò). 

¶ O novo marco prevê a continuação dos contratos de programas que estão em 
vigência, desde que sejam respeitadas as cláusulas que adaptem o 
instrumento ao modelo de aperfeiçoamento proposto pelo marco. 

¶ Também permite a instituição de prestação regionalizada, com agrupamento 
de Municípios para prestação integrada de um ou mais componentes dos 
serviços públicos de saneamento básico em determinada região. Desta 
forma, fica afastado o risco de municípios que sejam pequenos ou que tenham 
menos recursos ficarem de fora do processo de universalização. 

3. Define novos prazos para o encerramento de lixões a céu aberto: 

¶ Capitais e regiões metropolitanas terão até 31 de dezembro de 2020 e 
municípios com menos de 50 mil habitantes terão até 2024. 

4. Determina que a ANA, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, que 
tem o papel de garantir a segurança hídrica do país, edite as normas de referência 
para a prestação de saneamento básico: 

¶ De padrões de qualidade e eficiência na prestação, manutenção e operação 
dos sistemas de saneamento básico; 

¶ De regulação tarifária dos serviços públicos de saneamento básico; 

¶ De padronização dos contratos de prestação de serviços públicos de 
saneamento básico; 

¶ De redução progressiva e controle da perda de água. 

 

Para finalizar, no dia 21 de julho de 2020 foi publicado o Decreto Federal n.º 10.430 
que dispõe sobre o Comitê Interministerial de Saneamento Básico, órgão colegiado 
instituído pelo art. 53-A da Lei n.º 11.445/2007, com a finalidade de assegurar a 
implementação da política federal de saneamento básico e de articular a atuação dos 
órgãos e das entidades da administração pública federal quanto à alocação de recursos 
financeiros em ações de saneamento básico. Compete ao Comitê Interministerial de 
Saneamento Básico (BRASIL, 2020c): 

I. coordenar, integrar, articular e avaliar a gestão, em âmbito federal, do Plano 
Nacional de Saneamento Básico; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11445compilado.htm
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II. acompanhar o processo de articulação e as medidas que visem à destinação dos 
recursos para o saneamento básico, no âmbito do Poder Executivo federal; 

III. garantir a racionalidade da aplicação dos recursos federais no setor de 
saneamento básico, com vistas à universalização dos serviços e à ampliação dos 
investimentos públicos e privados no setor; 

IV. elaborar estudos técnicos para subsidiar a tomada de decisões sobre a alocação 
de recursos federais no âmbito da política federal de saneamento básico; e 

V. avaliar e aprovar orientações para a aplicação dos recursos federais em 
saneamento básico. 

 

Tendo por base estes novos marcos legais, integrados à Política Nacional de 
Saneamento Básico (PNSB), ficam os municípios e o Distrito Federal responsáveis por 
alcançar a universalização dos serviços, devendo ser prestados com eficiência, para evitar 
danos à saúde pública e proteger o meio ambiente, considerando a capacidade de 
pagamento dos usuários e a adoção de soluções progressivas, articuladas, planejadas, 
reguladas e fiscalizadas, com a participação e o controle social. 

Complementa os marcos legais anteriormente referidos a Lei dos Consórcios 
Públicos, n.º 11.107/2005, seu Decreto Regulamentador n.º 6.017/2007, a Lei Nacional de 
Meio Ambiente, n.º 6.938/1981, a Lei da Política Nacional de Educação Ambiental n.º 
9.795/1999 e a Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) n.º 9.433/1997.  

A Figura 1 representa a integração dos marcos legais anteriormente referidos 
(BRASIL 1981; 1997; 1999; 2005; 2007a; 2007b; 2010a; 2010b; 2010c, 2020b), sendo 
verificado que as duas Políticas Nacionais que tratam sobre o saneamento básico (Leis 
Federais n.º 11.445/2007 e 12.305/2010) são gerenciadas por dois Ministérios 
(Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente) e têm várias Leis/Decretos Federais que 
corroboram na aplicação das normativas. 

 

Figura 1 - Integração Nacional da Legislação Saneamento Básico/Resíduos Sólidos Urbanos. 
Fonte: SERENCO. 
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Ainda quanto às responsabilidades, a Lei Federal n.º 9.433/97 promulgou a PNRH, 
criando instrumentos para a gestão integrada e sustentável da água, principalmente nas 
tomadas de decisões por meio dos comitês de bacias hidrográficas. Especificamente para 
o Estado do Rio de Janeiro, a Lei Estadual n.º 3.239/99 instituiu a Política de Recursos 
Hídricos Estadual.  

De forma geral, a PNRH estabeleceu as diretrizes e os princípios básicos para os 
recursos hídricos, identificando-o como um recurso limitado e um bem público com valor 
econômico, a ser gerido no âmbito de bacias hidrográficas.  

A gestão das águas, de acordo com a legislação vigente, deve ser gerida de forma 
descentralizada, por meio dos Comitês de Bacia, que são formados por representantes do 
poder público, da sociedade civil e dos usuários da água. 

O Erro! Fonte de referência não encontrada. demonstra os preceitos institucionais 
relativos à água contidos na Constituição Federal, onde pode-se notar 3 níveis de 
administração: federal, estadual e municipal (apesar disso, devem ser considerados os 
limites das bacias hidrográficas para a gestão dos recursos hídricos, mesmo que ultrapasse 
os limites administrativos estaduais e municipais).  

Quadro 1 - Constituição Federal de 1988 e os preceitos institucionais relativos à água. 

 

Fonte: PBUGRHI, 2016. 
 

De acordo com a Lei n° 9.984/00 (que dispõe sobre a criação da ANA), entidade 
federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), e dá outras 
providências), o SINGREH é composto pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, 
Agência Nacional de Águas, Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e do Distrito 
Federal, comitês de bacias hidrográficas, autoridades públicas federais, estaduais, 
municipais e do Distrito Federal, e as agências de água com jurisdição sobre a gestão dos 
recursos hídricos.  

As atribuições do SINGREH são as seguintes: 

ü Coordenar a gestão integrada das águas; 
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ü Responder pelo planejamento, regulação e controle do uso, preservação e 
recuperação dos recursos hídricos; 

ü Arbitrar administrativamente conflitos afetos à matéria; 

ü Efetuar a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

 

Figura 2 - Estrutura básica do SINGREH. 
Fonte: PBUGRHI, 2016. 

 

Especificamente para o Estado do Rio de Janeiro, a Lei n.º 5.101/2007 criou o 
Instituto Estadual do Ambiente (INEA), submetido a regime autárquico especial e vinculado 
à Secretaria de Estado do Ambiente. A Secretaria de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade (SEAS) constitui órgão de primeiro nível hierárquico da administração 
estadual do Rio de Janeiro. Integram a SEAS: O INEA; Comissão Estadual de Controle 
Ambiental (CECA); Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONEMA) e o Fundo Estadual 
de Controle Ambiental (FECAM). 

O principal braço executor desta política é o INEA, que tem a missão de proteger, 
conservar e recuperar o patrimônio ambiental do estado, em prol da sustentabilidade. É um 
órgão gestor ambiental que exerce papel estratégico no desenvolvimento do estado com a 
função de executar as políticas estaduais do meio ambiente, de recursos hídricos e de 
recursos florestais adotadas pelos Poderes Executivo e Legislativo do Estado. De acordo 
com a Lei n.º 5.101, cabe ao INEA as seguintes competências principais: 

ü Conduzir os processos de licenciamento ambiental de competência estadual e 
expedir as respectivas licenças; 

ü Exercer o poder de polícia em matéria ambiental e de recursos hídricos; 

ü Expedir normas regulamentares sobre as matérias de sua competência; 

ü Editar atos de outorga e extinção de direito de uso dos recursos hídricos; 

ü Efetuar a cobrança aos usuários pelo uso dos recursos hídricos; 

ü Promover ações de recuperação ambiental; 

ü Realizar ações de controle e desenvolvimento florestal. 
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Já os comitês de bacias hidrográficas são entes consultivos e deliberativos para a 
gestão dos recursos hídricos com as seguintes funções básicas: 

ü Promover debates e coordenar temas pertinentes a respectiva bacia; 

ü Arbitrar disputas em primeira instância administrativa;  

ü Aprovar os planos de bacia hidrográfica;  

ü Acompanhar a implementação dos planos e propor medidas para cumprir as metas 
estabelecidas;  

ü Estabelecer mecanismos para a cobrança e propor os montantes a serem 
coletados. 

 

Para a região de Macaé, o Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rio Macaé e das Ostras 
(CBH Macaé), criado pelo Decreto Estadual n.º 34.243/2003, é um órgão colegiado, com 
atribuições normativas, deliberativas e consultivas, de nível regional, integrante do Sistema 
Estadual de Recursos Hídricos (SERHI). 

O CBH Macaé possui como entidade delegatária o Consorcio Intermunicipal para 
Gestão Ambiental da Bacia da Região dos Lagos, do rio São João e Zona Costeira, 
comumente chamado de Consórcio Intermunicipal Lagos São João (CILSJ). A 
atual composição do CILSJ conta com treze prefeituras municipais, cinco empresas e uma 
plenária com sete instituições da sociedade civil organizada. De acordo com seu estatuto, 
são finalidades do CILSJ: 

ü Representar o conjunto de associados que o integram em assuntos de interesse 
comum e de caráter ambiental, perante quaisquer entidades de direito público ou 
privado, nacionais ou internacionais; 

ü Planejar, adotar e executar planos, programas e projetos destinados a promover e 
acelerar o desenvolvimento sustentável e a conservação ambiental; 

ü Promover programas e ou medidas destinadas à recuperação, conservação e 
preservação do meio ambiente;  

ü Promover a integração das ações, dos programas e projetos desenvolvidos pelos 
órgãos governamentais e empresas privadas, consorciados ou não, destinados a 
recuperação, conservação e preservação ambiental; 

ü Promover medidas, de aspecto corretivo ou preventivo, destinados a conservação 
do meio ambiente e a despoluição de rios, represas, lagoas, lagunas e praias; 

ü Gestionar junto aos órgãos públicos, às instituições financeiras e à iniciativa 
privada, recursos financeiros e tecnológicos destinados ao desenvolvimento 
sustentável da região; 

ü Dar apoio técnico ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
aos conselhos gestores de lagoas, lagunas e reservatórios, e aos comitês de bacia 
que foram eventualmente criados pelo poder público estadual, para execução dos 
planos e programas definidos por essas instâncias; 

http://cbhmacae.eco.br/site/wp-content/uploads/2019/03/Composi%C3%A7%C3%A3o-CILSJ.pdf
http://cbhmacae.eco.br/site/wp-content/uploads/2019/03/Estatuto-CILSJ-2016.pdf
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ü Dar apoio operacional como delegatária aos Comitês de Bacia estaduais, 
inexistindo limites intermunicipais para as finalidades a que se propõe, podendo 
assim exercer outras atribuições que lhe sejam cometidas, desde que compatíveis 
com a sua finalidade, e que venham acompanhadas de aporte dos recursos 
financeiros necessários. 

 

Finalizando as responsabilidades sobre os recursos hídricos, os Municípios têm 
dever constitucional de preservar o meio ambiente e, consequentemente, os recursos 
hídricos. Uma forma muito importante de atuação dos municípios é com o ordenamento 
territorial, além de legislar e fiscalizar sobre o assunto. 

De acordo com o Art. 8 da Lei Federal n.º 11.445/2007, o município é o titular dos 
serviços de saneamento básico, na hipótese de interesse local, como é o caso de Macaé. 
Ainda de acordo com a mesma Lei, o Art. 9 determina que o município formulará a Política 
Pública de Saneamento Básico, devendo: 

ü Elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei, bem como 
estabelecer metas e indicadores de desempenho e mecanismos de aferição 
de resultados, a serem obrigatoriamente observados na execução dos 
serviços prestados de forma direta ou por concessão;  

ü Prestar diretamente os serviços, ou conceder a prestação deles, e definir, em 
ambos os casos, a entidade responsável pela regulação e fiscalização da 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico;  

ü Definir os parâmetros a serem adotados para a garantia do atendimento 
essencial à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de 
água para abastecimento público, observadas as normas nacionais relativas 
à potabilidade da água;  

ü Estabelecer os direitos e os deveres dos usuários;  

ü Estabelecer os mecanismos e os procedimentos de controle social, observado 
o disposto no inciso IV do caput do art. 3º desta Lei;  

ü Implementar sistema de informações sobre os serviços públicos de 
saneamento básico, articulado com o Sistema Nacional de Informações em 
Saneamento Básico (SINISA), o Sistema Nacional de Informações sobre a 
Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR) e o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), observadas a metodologia 
e a periodicidade estabelecidas pelo Ministério do Desenvolvimento Regional; 

ü Intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da 
entidade reguladora, nas hipóteses e nas condições previstas na legislação e 
nos contratos.         

 

Através da análise dos Arts. 8 e 9, percebe-se a abrangência da responsabilidade 
do Município, que no caso de Macaé, possui uma Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
que possui as seguintes atribuições, dentre outras constantes na Lei Complementar n.º 
256/2016: 
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ü Proceder à análise, operacionalização e controle dos projetos de 
parcelamento do solo urbano e rural; 

ü Executar e fiscalizar os serviços de utilidade pública de interesse da 
municipalidade; 

ü Promover a manutenção dos serviços de águas pluviais, bem como a limpeza 
dos cursos de água de competência do Município; 

ü Fazer o monitoramento do licenciamento do uso e da ocupação do solo em 
terrenos públicos e privados; 

ü Conservar e manter a infraestrutura urbana da cidade, incluindo suas vias, 
parques, praças, jardins e cemitérios, além da prestação dos serviços de 
limpeza urbana e iluminação pública; 

ü Executar e conservar, especificamente, no que concerne à limpeza das vias 
urbanas, coordenando e fiscalizando os serviços de utilidade pública de 
interesse da municipalidade; 

ü Coordenar, controlar e fiscalizar os serviços públicos concedidos ou 
permitidos, no que é pertinente à sua competência e atribuições; 

ü Programar e executar as atividades inerentes à coleta de lixo, varrição, capina 
e limpeza dos logradouros públicos; 

ü Planejar e executar a reciclagem de lixo e de entulhos de obras, em 
articulação com a Secretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade; 

ü Receber de toda a municipalidade o lixo doméstico, de bares, restaurantes e 
similares; 

ü Realizar a coleta de lixo hospitalar e de materiais poluentes, tóxicos e radio- 
ativos, dando-lhes a adequada destinação; 

ü Administrar o aterro sanitário; 

ü Realizar limpeza especializada e desinfecção de áreas públicas; 

ü Cobrar, receber, remunerar e ser remunerada por qualquer tipo de serviço 
prestado, na forma de sua regulamentação; 

ü Controlar os serviços de vigilância ambiental, preservação dos mananciais, 
reserva florestal e parques, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Ambiente e Sustentabilidade; 

ü Realizar a manutenção, operação, tratamento e distribuição de água no 
Município; 

ü Realizar os serviços de manutenção, operação, coleta e tratamento de esgoto 
no Município; 

ü Executar serviços pertinentes ao controle da qualidade da água distribuída à 
população; 

ü Realizar diretamente ou através de contratação as obras de construção e 
manutenção de estações de tratamento de água e esgoto, inclusive 
elevatórias.  
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A Secretaria Municipal de Infraestrutura tem a responsabilidade de programar, 
projetar, executar, conservar, restaurar e fiscalizar as obras públicas de responsabilidade 
do Município. Suas atribuições estão destacadas na Lei Complementar n.º 256/2016. 

Essa secretaria possui em sua estrutura funcional a Secretaria Municipal Adjunta de 
Saneamento (SEMASA), com o intuito de tratar dos assuntos relativos ao saneamento. A 
SEMASA é a operadora dos sistemas de água e esgoto dos distritos e localidades, além de 
ser a agência reguladora do contrato de Parceria Público Privada (PPP) de esgoto da Sede 
Municipal. 

Com relação a vertente resíduos sólidos, a Secretaria Municipal de Infraestrutura 
possui a Secretaria Municipal Adjunta de Serviços Públicos (SEMUSP) em sua estrutura 
funcional. A SEMUSP é responsável pela regulação e fiscalização do contrato de prestação 
de serviços de coleta e limpeza urbana do município. 

O município também dispõe da Secretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade, 
que tem o encargo de estabelecer os mecanismos de controle dos processos e execução 
da política ambiental do município.  

Na sequência serão apresentados os principais instrumentos legais das esferas 
Estadual e Municipal. 

 

1.1. LEIS ESTADUAIS  

ü Decreto-lei n.º 134/1975 - Dispõe sobre a prevenção e o controle da poluição do 
meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro;  

ü Lei n.º 650/1983 - Dispõe sobre a Política Estadual de Defesa e Proteção das 
Bacias Fluviais e Lacustres do Rio de Janeiro; 

ü Deliberação CECA n.º 1007/1986 - Aprova a NT-202.R-10, para critérios e padrões 
para lançamento de efluentes líquidos; 

ü Deliberação CECA n.º 1995/1990 - Aprova a DZ-942.R-7, para diretriz do programa 
de autocontrole de efluentes líquidos ï PROCON água; 

ü Lei n.º 1.681/1990 - Dispõe sobre a elaboração do Plano Diretor de Áreas de 
Proteção Ambiental criadas no Estado; 

ü Lei n.º 3.007/1998, que dispõe sobre o transporte, armazenamento e queima de 
resíduos tóxicos no Estado do Rio de Janeiro;  

ü Lei Estadual n.º 3.239/99 - Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos, cria o 
sistema estadual de gerenciamento de recursos hídricos, regulamenta a 
Constituição Estadual, em seu Art. 261, parágrafo 1º, inciso VII; 

ü Lei n.º 3.467/2000 - Dispõe sobre as sanções administrativas derivadas de 
condutas lesivas ao meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro; 

ü Resolução CERHI n.º 07/2003 - Dispõe sobre procedimentos e estabelece critérios 
gerais para instalação e instituição dos comitês de bacias hidrográficas; 

ü Lei n.º 4.191/2003 - Dispõe sobre a política estadual de resíduos sólidos; 
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ü Lei n.º 4.247/2003 - Dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos 
de domínio do Estado do Rio de Janeiro. Alterada pela Lei n.º 5.234/2008; 

ü Decreto Estadual n.º 32.862/2003 - Dispõe sobre o Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos; 

ü Decreto Estadual n.º 34.243/2003 - Institui o CBH do rio Macaé, que compreende 
a bacia do rio Jurubatiba, Bacia da Lagoa de Imboassica e a bacia do rio 
Imboassica, no âmbito do Sistema Estadual de Gerenciamento dos Recursos 
Hídricos; 

ü Lei Estadual n.º 4.556/2005 - Cria, estrutura e dispõe sobre o funcionamento da 
Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de 
Janeiro ï AGENERSA; 

ü Decreto Estadual n.º 40.156/2006 - Estabelece os procedimentos técnicos e 
administrativos para a regularização dos usos da água superficial e subterrânea, 
bem como, para ação integrada de fiscalização com os prestadores de serviços de 
saneamento; 

ü Lei n.º 5.101/2007 - Dispõe sobre a criação do Instituto Estadual do Ambiente ï 
INEA e sobre outras providências para maior eficiência na execução das políticas 
estaduais de meio ambiente, de recursos hídricos e florestais; 

ü Deliberação CECA n.º 4.886/2007 - Aprova a DZ-215.R-4, para diretriz de controle 
de carga orgânica biodegradável em efluentes líquidos de origem sanitária; 

ü Lei n.º 5.131/ 2007 - Torna obrigatório os estabelecimentos situados no estado do 
Rio de Janeiro que comercializam lâmpadas fluorescentes coloquem à disposição 
dos consumidores lixeira para a sua coleta quando descartadas ou inutilizadas; 

ü Lei n.º 5.541/2009 - Disciplina a comercialização e o descarte de óleos lubrificantes 
e de filtros de óleo, na forma da resolução CONAMA n.º 362/2005;  

ü Lei n.º 5.639/2010 - Dispõe sobre os contratos de gestão entre o órgão gestor e 
executor da política estadual de recursos hídricos e entidades delegatárias de 
funções de agência de água; 

ü Lei n.º 6.635/2013 - Dispõe sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos 
hospitalares e dos serviços de saúde no estado do Rio de Janeiro 

ü Resolução CONEMA n.º 56/2013 - Estabelece critérios para a inexigibilidade de 
licenciamento ambiental para associações e cooperativas de catadores para 
atividade de recebimento, prensagem, enfardamento e armazenamento 
temporário de resíduos sólidos recicláveis não perigosos, inertes, oriundos de 
coleta seletiva;  

ü Resolução CERHI-RJ n.º 107/2013 - Aprova os novos limites das regiões 
hidrográficas do estado do Rio de Janeiro; 

ü Lei n.º 6.862/2014 - Obriga as empresas que prestam serviço de remoção e 
transporte de lixo a equiparem com rastreador nos veículos utilizados nessa 
remoção e transporte;  
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ü Lei n.º 6.805/2014 - Inclui artigos na lei n.º 4.191, de 30 de setembro de 2003 - 
Política Estadual de Resíduos Sólidos, instituindo a obrigação da implementação 
de sistemas de logística reversa para resíduos eletroeletrônicos, agrotóxicos, 
pneus e óleos lubrificantes no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 

ü Decreto Estadual n.º 44.820/2014 - Dispõe sobre o sistema de Licenciamento 
Ambiental ï SLAM;  

ü Decreto Estadual n.º 45.482/2015 - Altera o Decreto Estadual n.º 44.820, de 02 de 
junho de 2014;  

ü Resolução INEA n.º 112/2015 - Aprova a Norma Operacional 28 (NOP INEA-28), 
para o licenciamento das atividades de Coleta e Transporte Rodoviário de 
Resíduos de Serviço de Saúde (RSS); 

ü Resolução INEA n.º 113/2015 - Aprova a Norma Operacional 26 (NOP INEA-26), 
para o licenciamento das atividades de Coleta e Transporte Rodoviário de 
Resíduos Perigosos (Classe I) e não-perigosos (Classes II A e II B); 

ü Resolução INEA n.º 114/2015 - Aprova a Norma Operacional 27 (NOP INEA-27), 
para o licenciamento de atividades de Coleta e Transporte Rodoviário de Resíduos 
da Construção Civil (RCC); 

ü Lei nº 7634/2017 - Estabelece estratégias para ampliar a coleta seletiva em 
benefício da inclusão sócio produtiva dos catadores no estado do Rio de Janeiro; 

ü Lei n.º 8151/2018 - Institui o sistema de logística reversa de embalagens e resíduos 
de embalagens, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, de acordo com o previsto 
na Lei Federal n.º 12.305, de 2010 e no Decreto n.º 7.404, de 2010; 

ü Resolução CONEMA n.º 79/2018 - Aprova a Norma Operacional 35 (NOP INEA-
35), que estabelece a metodologia do Sistema Online de Manifesto de Transporte 
de Resíduos ï Sistema MTR, de forma a subsidiar o controle dos Resíduos Sólidos 
gerados, transportados e destinados no Estado do Rio de Janeiro. 

 

1.2. LEIS MUNICIPAIS  

ü Lei Orgânica do Município de Macaé; 

ü Lei Complementar n.º 016/1999 - Dispõe sobre o Código de Obras do Município 
de Maca; 

ü Lei Complementar n.º 027/2001 - Dispõe sobre o código municipal de meio 
ambiente; 

ü Lei complementar n.º 028/2001 e atualizações ï Imposto sobre a Propriedade 
predial e Territorial Urbana (IPTU); 

ü Lei complementar n.º 045/2004 ï Consolida as Leis Municipais n.º 006/1998, 
012/1999 e 017/1999, que dispõem sobre a Divisão Administrativa do Município, 
promove novo ordenamento territorial, expandindo a zona urbana; 

ü Lei Municipal n.º 046/2004 - Criou a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 
(COMDEC); 
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ü Lei n.º 3068/2008 - Dispõe sobre o Gerenciamento de Resíduos de Serviço de 
Saúde no Município de Macaé;  

ü Lei complementar n.º 113/2009 ï Cria a Empresa Pública Municipal de 
Saneamento (ESANE); 

ü Lei n.º 3246/2009 - Estabelece prazo para implantação de coleta seletiva de óleos 
e gorduras de origem vegetal ou animal, usados; 

ü Lei complementar n.º 141/2010 (alterada pelas Leis Complementares: 144/2010, 
171/2011, 220/2013, 226/2013, 230/2014 e 232/2014) - Dispõe sobre o Código de 
Urbanismo do município de Macaé; 

ü Lei n.º 3.345/2010 - altera a Lei n.º 2.401/2003 - Cria o Fundo Ambiental; 

ü Lei n.º 3.371/2010 - Veda o descarte de lixo doméstico e entulhos em logradouros 
públicos; 

ü Lei nº 3.567 de 2011 - Autoriza a celebração de convênio com associações e 
cooperativas constituídas por catadores de materiais recicláveis que estejam 
legalmente constituídas e que tenham sede no município para a execução do 
serviço público de coleta de lixo; 

ü Lei Municipal n.º 3.665/2011 - Institui o Fundo Garantidor de Parcerias Público-
Privadas de Serviços de Saneamento Básico do Município de Macaé ï FGPSB; 

ü  Resolução COMMADS n.º 010/2011 - Dispõe sobre a regulamentação para 
publicação das licenças de atividades potencialmente poluidoras e das placas 
informativas pertinentes ao licenciamento ambiental municipal; 

ü Lei n.º 3.852/2012 - Dispõe sobre objetivos, instrumentos, princípios e diretrizes 
para o Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos no Município de 
Macaé; 

ü Lei Complementar n.º 230/2014 - Dispõe sobre a derrogação do Código de Obras 
do município de Macaé, do Código de Urbanismo do Município de Macaé; 

ü Lei Complementar Municipal n.º 256/2016 - Dispõe sobre a reestruturação na 
Administração Pública Municipal; 

ü Lei complementar n.º 279/2018 - Dispõe sobre a Política de desenvolvimento 
Urbano e o Plano Diretor do município de Macaé; 

ü Lei Complementar n.º 282/2018 - Institui o Código Tributário do Município de 
Macaé. 
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2. OBJETIVOS 

2.1. OBJETIVO GERAL  

Atender aos dispostos legais norteadores do setor, notadamente a Lei Federal nº 
11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico e para a política federal de saneamento básico, o Decreto Federal nº  7.217 de 21 
de junho de 2010, que regulamentou a Lei nº  11.445/2007, no desenvolvimento e instituição 
do PMSB de Macaé (BRASIL 2007a, 2010a).  

Conforme parágrafo 2º, art. 1º do Decreto Federal nº 10.203 de 22 de janeiro de 
2020, transcrito abaixo, todos os municípios brasileiros e o Distrito Federal devem ter seu 
respectivo Plano de Saneamento Básico (PSB) até no máximo 31 de dezembro de 2022, 
sendo condição para o acesso a recursos federais destinados a serviços de saneamento 
básico. 

§2º - Após 31 de dezembro de 2022, a existência de plano de saneamento básico, 
elaborado pelo titular dos serviços, será condição para o acesso a recursos 
orçamentários da União ou a recursos de financiamentos geridos ou administrados 
por órgão ou entidade da administração pública federal, quando destinados a 
serviços de saneamento básico (BRASIL, 2020a). 

 

Conforme § 4º do Art. 19 da Lei Federal nº 11.445/2007, os planos de saneamento 
básico deverão ser revistos periodicamente, em prazo não superior a 4 (quatro) anos, 
anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 

Sendo assim, o PMSB tem como objetivo principal dotar o município de Macaé de 
instrumentos e mecanismos que permitam a implantação de ações articuladas, duradouras 
e eficientes, que possam garantir a universalização do acesso aos serviços de saneamento 
básico com qualidade, equidade e continuidade, através de metas definidas em um 
processo participativo, e desta forma, atender às exigências estabelecidas na Lei Nacional 
de Saneamento Básico (LNSB). 

Visando a universalização dos serviços de saneamento serão estudadas e 
identificadas áreas de novos parcelamentos de solo e previsões de adensamento 
populacional de maneira a subsidiar as ações e programas necessários ao atendimento 
dessas regiões, sempre considerando a sustentabilidade econômico-financeira para a 
prestação dos serviços de maneira adequada. 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Como objetivos específicos, destacam-se: 

1. Formular diagnóstico da situação local, com base em sistemas de indicadores 
sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos;  

2. Definir os objetivos e metas para a universalização do acesso aos serviços de 
saneamento básico, com qualidade, integralidade, segurança, sustentabilidade 
(ambiental, social e econômica), regularidade e continuidade;  
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3. Definir critérios para a priorização dos investimentos, em especial para o 
atendimento à população de baixa renda;  

4. Fixar metas físicas e financeiras, baseadas no perfil do déficit de saneamento 
básico e nas características locais;  

5. Definir os programas, projetos, ações e investimentos e sua previsão de inserção 
no Plano Plurianual (PPA) e no orçamento do Governo Municipal de Macaé; 

6. Definir os instrumentos e canais da participação e controle social, os mecanismos 
de monitoramento e avaliação dos planos e as ações para emergências e 
contingências;  

7. Estabelecer estratégias e ações para promover a saúde ambiental, salubridade 
ambiental, a qualidade de vida e a educação ambiental nos aspectos relacionados 
ao saneamento básico; 

8. Estabelecer diretrizes para a busca de alternativas tecnológicas apropriadas, com 
métodos, técnicas e processos simples e de custos viáveis, que considerem as 
peculiaridades locais e regionais adequadas à realidade socioeconômica, 
ambiental e cultural;  

9. Fixar as diretrizes para a elaboração dos estudos e a consolidação e 
compatibilização dos planos setoriais específicos, relativos aos componentes do 
saneamento básico; 

10. Estabelecer diretrizes e ações, em parceria com os setores de gerenciamento dos 
recursos hídricos, meio ambiente e habitação, para preservação e recuperação do 
ambiente, em particular do ambiente urbano, dos recursos hídricos e do uso e 
ocupação do solo; 

11. Garantir o efetivo controle social, com a inserção de mecanismos de participação 
popular e de instrumentos institucionalizados para atuação nas áreas de regulação 
e fiscalização da prestação de serviços; 

12. Definir requisitos e ações para promover a redução na geração de resíduos 
sólidos, estabelecendo práticas de reutilização e solução de reciclagem. Deve-se, 
ainda, definir ações para promover a coleta seletiva e a inclusão social e 
econômica de catadores de materiais recicláveis; 

13. Definir as ações para o manejo sustentável das águas pluviais urbanas conforme 
as normas de ocupação do solo (incluindo exemplos como a minimização de áreas 
impermeáveis; o controle do desmatamento e dos processos de erosão e 
assoreamento; implantação de alternativas de infiltração das águas no solo;  
recomposição da vegetação ciliar de rios urbanos; detenção e/ou 
reaproveitamento da água de chuva, entre outros). 
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3. DIRETRIZES GERAIS ADOTADAS 

O PMSB, abrangendo todo o território de Macaé (RJ), está sendo desenvolvido em 
atendimento ao que prescreve a Lei Federal nº 11.445/2007, bem como seu decreto 
regulamentador nº 7.217/2010 (BRASIL 2007a; 2010a). 

Ressalte-se que outros dispositivos legais a níveis federal, estadual e municipal, bem 
como instruções normativas e orientações técnicas existentes, que, de alguma forma têm 
relação com o objeto do contrato, estão sendo consultados. 

Além destas legislações, o presente Produto 3 (diagnóstico situacional) foi elaborado 
de acordo com as seguintes diretrizes: 

ü Identificação das condições de acesso aos serviços e os impactos da situação nas 
condições de vida da população, utilizando indicadores sanitários, 
epidemiológicos, ambientais, socioeconômicos e apontando as causas das 
deficiências detectadas; 

ü Identificação das condições atuais do saneamento básico conforme indicadores 
de eficiência e eficácia da prestação dos serviços; 

ü Avaliação da realidade local na perspectiva da bacia hidrográfica e da região a 
qual está inserida, por meio da análise de estudos, planos e programas voltados 
para a área de saneamento básico que afetem Macaé; 

ü Contemplação da perspectiva dos técnicos e da sociedade; 

ü Análise, quando disponíveis, das informações e diretrizes de outras políticas 
correlatas ao saneamento básico. 

  



   

 

 

 
PRODUTO 3 - TOMO V - RESÍDUOS SÓLIDOS 

 Página: 27 

 

4. METODOLOGIA 

O Diagnóstico da Limpeza Urbana e manejo dos Resíduos Sólidos é o resultado do 
levantamento e análise de dados, informações e verificações que possibilitem o 
entendimento do cenário atual da situação da gestão dos resíduos sólidos no município de 
Macaé e compreendem basicamente a identificação, sistematização e avaliação do estado 
presente das condições, infraestrutura e características dos serviços. 

A base de informações utilizada está pautada na obtenção de dados provenientes 
dos prestadores de serviços, órgãos gestores, prefeitura municipal entre outras partes 
relacionadas aos serviços de gestão de resíduos no município de Macaé. 

Atividades específicas compreendidas por pré-audiências por região proporcionaram 
a participação de partes interessadas, com importantes contribuições e subsídios para o 
diagnóstico. 

Atento aos propósitos do diagnóstico, este promove uma abordagem quanto aos 
aspectos, operacionais, legais e institucionais, de forma a permitir uma visão objetiva, 
consistente e integrada do segmento de resíduos sólidos.  

Os resíduos descritos neste diagnóstico compreendem os Resíduos Sólidos 
Urbanos, que contemplam os resíduos sólidos domiciliares e os resíduos de limpeza 
urbana, e os resíduos diferenciados, incluindo os resíduos sujeitos à logística reversa. 

O conteúdo do diagnóstico foi estruturado da seguinte forma para cada resíduo: 

¶ Aspectos legais e institucionais; 

¶ Geração de resíduos; 

¶ Aspectos técnico-operacionais. 

 

Os impactos ambientais também são alvo de análise neste diagnóstico, e os 
passivos ambientais, pontuais e difusos, característicos das atividades. 

Os elementos constantes do presente diagnóstico serão disponibilizados para 
consulta pública e apresentados, discutidos e ajustados a partir de audiências públicas, 
cujo produto, após consolidação, será tratado como subsídio para as fases seguintes da 
revisão do PMSB. 

O fluxograma da Figura 3 apresenta de forma sistemática e sintética a metodologia 
aplicada no diagnóstico situacional dos resíduos sólidos do município de Macaé. 
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Figura 3 - Metodologia aplicada para o diagnóstico. 
Fonte: SERENCO. 
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5. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SANEAMENTO BÁSICO: LIMPEZA URBANA E 

RESÍDUOS SÓLIDOS 

5.1. A GESTÃO DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA E RESÍDUOS SÓLIDOS 

A Política Nacional de Meio Ambiente estabelecida pela Lei Federal nº 6.938, de 
31/08/1981 e regulamentada pelo Decreto Federal nº 99.274, de 06/06/1990, foi o passo 
inicial para alicerçar o tema de gestão de resíduos no país. (BRASIL, 1981b; 1990b). 

Contudo, o maior suporte legal foi auferido a partir da Constituição Federal de 1988, 
através dos incisos VI e IX do art. 23, que estabelecem ser competência comum da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer das suas formas, bem como promover programas de construção de 
moradias e a melhoria do saneamento básico. 

Como destaque, a Constituição de 1988 é a primeira a tratar de um capítulo exclusivo 
dedicado ao meio ambiente: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. (BRASIL, 1988). 

 

A Carta Magna estabelece como atribuição municipal legislar sobre assuntos de 
interesse local, especialmente quanto à organização dos seus serviços públicos, como é o 
caso da limpeza urbana. 

De forma específica, a atenção de forma sistematizada para os resíduos sólidos, é 
bastante recente, haja vista que por muito tempo o regramento foi tratado de forma pontual 
e segmentado, sem caracterizar uma efetiva a­«o de ñgest«o integradaò. 

As Resoluções, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), publicadas a 
partir de 1991, tipificam esta condição, em face do estabelecimento de regras para resíduos 
específicos, a exemplo das Resoluções CONAMA 008/91 e 257/99, revogada e substituída 
pela Resolução CONAMA nº 401/08, que, respectivamente, vedavam a entrada no Brasil 
de materiais residuais destinados à disposição final e incineração e disciplinou o descarte 
e o gerenciamento ambientalmente adequado de pilhas e baterias usadas, no que tange à 
coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final, caracterizando-se como o 
primeiro passo quanto à adoção operacional dos princípios da responsabilidade objetiva e 
poluidor-pagador, elementos chaves para a implementação da logística reversa (BRASIL, 
1991; 1999a).  

Por mais de 20 anos as ações se deram desta forma, pontuais e isoladas, até a 
publicação da Lei Federal nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que confere a PNRS, 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010 (BRASIL, 2010c; 
2010d). 

Em paralelo, a aprovação da Lei Federal nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007 que 
estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, regulamentada pelo Decreto 
7.217 de 2 de junho de 2010, passa a reforçar o conceito de gestão integrada e 
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planejamento dos serviços públicos de saneamento básico, dentre os quais a limpeza 
urbana e o manejo dos resíduos sólidos. (BRASIL, 2007b; 2010b). 

O advento deste novo ordenamento legal proporcionou a formação de elos entre o 
regramento posto, permitindo avanços significativos na gestão dos resíduos sólidos. Prova 
disto compreende a previsão expressa na Lei Federal nº 12.305/2010 no seu art. 19: 

§1º - O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido 
no plano de saneamento básico previsto no Art.19 da Lei nº 11.445, de 2007, 
respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e observado o disposto 
no §2º, todos deste artigo (BRASIL, 2010d). 

 

Ao passo da legislação federal, regras no âmbito estadual, municipal e distrital se 
apresentam de forma complementar resultando em um rico arcabouço legal, embora com 
falhas quanto a lacunas e sobreposições, as quais vêm sendo no seu tempo, regularizadas 
com o avanço nas revisões das regras existentes e elaboração de novas diretrizes. 

Voltados ao tema, a Lei Federal nº 12.305/2010 teve como maior destaque o 
estabelecimento das normas para a elaboração dos Planos de Resíduos em diferentes 
esferas da administração e para o particular, onde no seu art. 14, destacam-se: 

São Planos de Resíduos Sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;  

II - os planos estaduais de resíduos sólidos;  

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos 
de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas;  

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;  

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;  

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos (BRASIL 2010d). 

 

Entretanto, para balizar a elaboração dos Planos de Resíduos, ele estabelece no seu 
art. 13, a classificação dos resíduos sólidos: 

Art.13 - Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:  

I - quanto à origem:  

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências 
urbanas;  

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e 
vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;  

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b";  

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados 
nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j";  

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas 
atividades, excetuados os referidos na alínea "c";  

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações 
industriais;  
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g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme 
definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e 
do SNVS;  

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e 
escavação de terrenos para obras civis;  

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e 
silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;  

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais 
alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;  

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou 
beneficiamento de minérios. 

II - quanto à periculosidade:  

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, 
carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo 
risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou 
norma técnica;  

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a".  

Parágrafo único - Respeitado o disposto no Art.  20, os resíduos referidos na alínea 
"d" do inciso I do caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão 
de sua natureza, composição ou volume, ser equiparados aos resíduos domiciliares 
pelo poder público municipal (BRASIL, 2010d).  

 

Quanto à obrigatoriedade de elaboração dos Planos de Resíduos a Lei Federal nº 
12.305/2010, em seu art. 18, destaca o seguinte: 

Art.18 - A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, 
nos termos previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios 
terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de 
resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade (BRASIL, 2010d).  

 

Da mesma forma, conforme o art. 20 estão sujeitos a elaboração do plano de 
gerenciamento integrado de resíduos sólidos os seguintes geradores: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "f", "g" e "k" do inciso 
I do Art.  13;  

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:  

a) gerem resíduos perigosos;  

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua 
natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares 
pelo poder público municipal;  

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama;  
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IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do 
inciso I do Art.  13 e, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de transporte;  

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão 
competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa.  

Parágrafo único - Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão 
estabelecidas por regulamento exigências específicas relativas ao plano de 
gerenciamento de resíduos perigosos (BRASIL, 2010d). 

 

Portanto, as normativas legais quanto à sujeição na elaboração dos planos de 
gerenciamento integrado são claras e objetivas, inclusive no que deve minimamente 
constar em seu conteúdo, a obrigatoriedade de responsável técnico para a sua elaboração 
e sua relação com o licenciamento ambiental, como pode ser observado segundo 
informações dispostas nos artigos 21 a 24, da Lei Federal nº 12.305/10. 

Em desdobramento, a referida Lei estabelece, no Capítulo V, as responsabilidades 
de geradores e do poder público quanto à gestão dos resíduos. 

De pronto o art. 25 define: 

Art. 25 - O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela 
efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta 
Lei e em seu regulamento (BRASIL, 2010d).  

 

Neste contexto, observa-se que, mesmo o cidadão comum é parte integrante da 
gestão dos resíduos sólidos no âmbito local, haja vista que as ações têm completa relação 
com as políticas públicas, entre as quais aquela que se refere à PNRS. 

De forma mais incisiva, o art. 26, define as responsabilidades do poder público na 
gestão dos resíduos sólidos, onde destaca: 

Art. 26 - O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses 
serviços, observados o respectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos, a Lei nº 11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento 
(BRASIL, 2010d).  

 

Assim, cabe ao titular dos serviços por natureza constitucional, a responsabilidade 
pela prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Ao gerador dos resíduos domiciliares, sua responsabilidade confere atendimento às 
disposições quanto a segregação, acondicionamento, armazenamento e disponibilidade 
para a coleta, conforme sistemática operacional estabelecida pelo poder público e nos 
casos de devolução, contribuindo para a logística reversa. Esta condição tem sua previsão 
legal definida no art. 28, que destaca: 

Art. 28 - O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua 
responsabilidade pelos resíduos com a disponibilização adequada para a coleta ou, 
nos casos abrangidos pelo Art.33, com a devolução (BRASIL, 2010d).  
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No que tange aos geradores de resíduos sujeitos a elaboração de plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos e sua execução, caberá única e exclusivamente aos 
mesmos esta responsabilidade. 

Ampliado o contexto das responsabilidades da gestão de resíduos sólidos, a Lei 
Federal nº 12.305/2010 define os critérios para o que classificou de ñresponsabilidade 
compartilhadaò, que em curta an§lise, parece ser o t·pico de maior criticidade do referido 
diploma legal (BRASIL, 2010d). 

A forma proposta apresenta generalidade expressa, condição que tem dificultado os 
avanços previamente esperados para o setor. Pois vejamos o que trata o art. 30: 

Art. 30 - É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo 
os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e os 
titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 
consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção (BRASIL, 2010d). 

 

A amplitude textual tem promovido entraves na definição objetiva do dito 
ñcompartilhamentoò, com efeitos diferenciados para tipologias distintas de res²duos. 

Os resíduos a que nos referimos estão destacados no art. 33: 

Art.33 - São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 
mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente 
do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:  

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 
gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas;  

II - pilhas e baterias;  

III - pneus;  

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.  

§1º - Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de 
compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas 
previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em embalagens 
plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e 
ao meio ambiente dos resíduos gerados (BRASIL, 2010d).  

 

No âmbito do poder público, a Lei Federal nº 12.305/2010 estabelece ainda as 
formas de sua participação, seja na composição da solução em conjunto a iniciativa privada, 
onde deverá ser remunerada por tais serviços ou na promoção da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, atinente aos materiais presentes nos 
resíduos domiciliares, conforme destacado no art. 36: 
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Art.36 - No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos:  

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e 
recicláveis oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos;  

 II - estabelecer sistema de coleta seletiva;  

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno 
ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;  

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na 
forma do §7º do Art.33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;  

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular 
com os agentes econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido;  

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos (BRASIL, 
2010d).  

 

Assim, conforme destacado, os avanços na definição das responsabilidades da 
gestão dos resíduos sólidos apresentam-se fundamentados na Lei Federal nº 12.305/2010 
(BRASIL, 2010d). 

Importante destacar na esfera federal a Lei nº 14.026, sancionada no dia 15 de julho 
de 2020: 

Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 9.984, de 17 de julho 
de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
competência para editar normas de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei 
nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do 
cargo de Especialista em Recursos Hídricos, a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, 
para vedar a prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que trata 
o art. 175 da Constituição Federal, a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para 
aprimorar as condições estruturais do saneamento básico no País, a Lei nº 12.305, 
de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos para a disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 
(Estatuto da Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às microrregiões, e 
a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017, para autorizar a União a participar de 
fundo com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados. 
(BRASIL, 2020b). 

As principais mudanças do novo marco legal do saneamento básico: 

V Estabelece a data de 31 de dezembro de 2033 para a universalização dos 
serviços de saneamento; 

V Determina a realização de licitação para concessão dos serviços de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, com participação de 
empresas públicas e privadas, acabando com o direito de preferência das 
companhias estaduais (ñcontratos de programaò); 

V Define novos prazos para o encerramento de lixões a céu aberto; 
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V Determina que a ANA, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, 
que tem o papel de garantir a segurança hídrica do país, edite as normas de 
referência para a prestação de saneamento básico. 

 

No dia 21 de julho de 2020 foi publicado o Decreto Federal n.º 10.430 que dispõe 
sobre o Comitê Interministerial de Saneamento Básico, órgão colegiado instituído pelo art. 
53-A da Lei n.º 11.445/2007, com a finalidade de assegurar a implementação da política 
federal de saneamento básico e de articular a atuação dos órgãos e das entidades da 
administração pública federal quanto à alocação de recursos financeiros em ações de 
saneamento básico.  

No âmbito estadual, a Lei nº 4191/2003 institui a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos e tem sua regulamentação através do Decreto nº 41.084/2007. 

Art. 1° - Ficam estabelecidos, na forma desta Lei princípios, procedimentos, normas 
e critérios referentes à geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, 
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos no Estado do Rio de 
Janeiro, visando controle da poluição, da contaminação e a minimização de seus 
impactos ambientais. (RIO DE JANEIRO, 2003) 

 

ü Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) 

A Lei Federal nº 11.445/2007 estabelece que cabe a União a elaboração, sob a 
coordenação do Ministério das Cidades, do PLANSAB, instrumento de implementação da 
Política Federal de Saneamento Básico, contendo:  

a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo prazos, 
para a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance de níveis 
crescentes de saneamento básico no território nacional, observando a 
compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da União;  

b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de 
natureza político institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, administrativa, 
cultural e tecnológica com impacto na consecução das metas e objetivos 
estabelecidos;  

c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos 
e as metas da Política Federal de Saneamento Básico, com identificação das 
respectivas fontes de financiamento;  

d) as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de 
especial interesse turístico; 

e) os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações 
executadas (BRASIL, 2007b).  

 

O PLANSAB aprovado pela Portaria Interministerial nº 571, de 06 de dezembro de 
2013, em cumprimento ao disposto no art. 1º, § 1º, do Decreto Federal nº 8.141/2013, teve 
como percurso metodológico a construção da visão estratégica através da realização de 
cinco Seminários Regionais (nas regiões Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste) e 
de diversos outros eventos, de modo a possibilitar a construção de cenários para a política 
de saneamento básico no Brasil nos próximos 20 anos e a tomada de decisão decorrente 
do cenário de referência (BRASIL, 2013a).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11445compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11445compilado.htm
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Neste contexto, a região Sudeste definiu como ñvis«oò para o saneamento básico: 

Caminhei e vi: Sudeste, berço das Minas Abençoada por São Paulo e Espírito Santo 
Cruzando o Rio de águas cristalinas Região que traz consigo, portanto, Qualidade 
de vida insuperada Com saneamento universal Fruto do trabalho social 

 

Quanto as metas para o setor de resíduos sólidos, o PLANSAB estabeleceu, para 
cada região da federação, metas classificadas de curto, médio e longo prazo - 
respectivamente para os anos 2018, 2023 e 2033. 

Para atendimento às metas, o PLANSAB demonstrou previsão dos investimentos, 
cujos recursos necessários para o segmento de resíduos sólidos apresentou-se na ordem 
de R$ 23,3 bilhões de reais. 

ü Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável  

A Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a 
prosperidade. Todos os países e todas as partes interessadas, atuando em parceria 
colaborativa, se comprometeram a implementar a Agenda 2030, pactuada pelo Brasil e 
outros 192 países que integram a Organização das Nações Unidas (ONU).  

Concluída em agosto de 2015 ela corresponde a um conjunto de programas, ações 
e diretrizes que orientam os trabalhos das Nações Unidas e de seus países membros rumo 
ao desenvolvimento sustentável em suas três dimensões: social, econômica e ambiental.  

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas que integram a 
Agenda 2030 estimulam a ação até o ano de 2030 em áreas de importância crucial para a 
humanidade e para o planeta. Entre os objetivos do desenvolvimento sustentável que 
consideram a gestão de resíduos ressaltamos: 

V Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, 
inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos 
municipais e outros (Objetivo 11.6); 

V Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos 
e todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida destes, de acordo com 
os marcos internacionais acordados, e reduzir significativamente a liberação 
destes para o ar, água e solo, para minimizar seus impactos negativos sobre 
a saúde humana e o meio ambiente (objetivo 12.4); 

V Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da 
prevenção, redução, reciclagem e reuso (objetivo 12.5). 

 

ü Pacto do Saneamento 

O Pacto do Saneamento é um programa estadual regulamentado pelo Decreto nº 
42.930/2011 com o objetivo de universalizar, no Estado do Rio de Janeiro, o acesso a 
sistemas de saneamento básico, minimizando os impactos negativos decorrentes da 
inexistência de tais sistemas sobre a saúde da população o meio ambiente e as atividades 
econômicas. Aponta em seu art. 2º como diretrizes: 

I - incentivar o uso eficiente dos recursos naturais por meio da não geração, redução 
e valorização dos resíduos sólidos e líquidos; 
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II - prevenir ou reduzir os impactos adversos da produção e da gestão inadequada 
de resíduos; 

III - incentivar a integração do gestão do resíduo no ciclo de vida dos produtos 
industriais; 

IV - integrar a política de gestão do saneamento com a política estadual de recursos 
hídricos; 

V - incorporar ao planejamento e às ações relativas ao PACTO os objetivos da 
Política Estadual sobre Mudança do Clima, com enfoque na redução e mitigação 
das emissões de gases de efeito estufa pelo setor de saneamento; 

VI - estimular o desenvolvimento e a utilização de tecnologias limpas como forma 
de minimizar os impactos ambientais negativos; 

VII - incentivar a ação dos catadores e das cooperativas e indústria da reciclagem 
por meio do fomento ao uso das matérias primas e insumos derivados de materiais 
recicláveis e reciclados; 

VIII - promover a educação ambiental de forma a conscientizar a população sobre 
padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços, sobre os danos 
gerados pela disposição inadequada dos resíduos sólidos e dos 
esgotos, estimulando-a a fazer uso sustentável da água e dos recursos naturais em 
geral; 

IX - promover a educação sanitária de forma a conscientizar a população sobre o 
uso adequado dos sistemas de coleta e tratamento de esgotos e de resíduos sólidos 
urbanos para prevenção de sobrecargas e danos aos sistemas implantados, bem 
como estimular sua participação nos sistemas de coleta seletiva. (RIO DE 
JANEIRO, 2011) 

 

Além disso, em seu capítulo IV apresenta o planejamento e metas a serem 
alcançadas que estarão alinhadas com as diretrizes deste plano. 

 

ü Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Rio de Janeiro (PERS/RJ) 

Através da Lei no 4.191 de 2003, o estado do Rio de Janeiro estabeleceu sua Política 
Estadual de Resíduos Sólidos. O Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Estado do Rio de 
Janeiro ï PERS/RJ se insere no conjunto de ações estruturantes do Estado direcionadas 
ao planejamento de políticas públicas capazes de potencializar a gestão dos resíduos 
sólidos 

O PERS/RJ apresenta um conjunto de metas, orientações e instrumentos 
relacionados aos aspectos institucionais, ambientais, sanitários, econômicos, financeiros, 
sociais e normativos que devem nortear gestores públicos, estaduais e municipais, bem 
como o setor produtivo, na tomada de decisões e na formulação de programas e ações 
relativos à gestão e ao manejo dos resíduos sólidos no Estado do Rio de Janeiro. 

Antes mesmo de concluído o Plano, a Secretaria Estadual de Ambiente e 
Sustentabilidade concebeu o Programa Pacto pelo Saneamento que apresenta duas 
vertentes, uma voltada para o esgotamento sanitário, RIO+LIMPO, e a outra, LIXÃO ZERO, 
que tem como meta prioritária a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos 
sólidos urbanos em aterros sanitários, encerrando todos os lixões até 2014 e remediando 
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estas áreas remanescentes até 2016. Este Programa foi oficializado com a edição do 
Decreto Estadual 42.930/2011. 

 

ü Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGRS) 

O Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do município de Macaé 
foi elaborado em 2012 e aprovado em 2013. Embora não tenha sido revisto desde então, 
ele previa a obrigatoriedade de revisão a cada dois anos, portanto dados atuais utilizados 
no diagnóstico serão confrontados com as informações existentes no PMGRS. 

O Plano também apresenta no item proposições e responsabilidades as 
responsabilidades atribuídas a cada órgão bem como as perspectivas futuras do município 
relacionados aos resíduos sólidos. Tais perspectivas serão alinhadas com o diagnóstico 
atual do município para verificação do atendimento e subsídio para planejamento futuro. 

 

5.2. ASPECTOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS  

Os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), são compostos pelos Resíduos Sólidos 
Domiciliares (RDO), e os Resíduos de Limpeza Urbana (RPU), e tem seu manejo sob a 
responsabilidade do Poder Público. 

A Lei Federal nº 12.305/2010, no seu art. 3º apresenta a seguinte definição para os 
resíduos sólidos: 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante 
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 
como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor 
tecnologia disponível (BRASIL, 2010d).  

 

A Lei Federal nº 12.305/2010 em seu art. 26 estabelece que o titular dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável pela 
organização e prestação direta ou indireta desses serviços da PNRS, observados o 
respectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei nº 11.445, de 
2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento. 

A titularidade dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos do município de Macaé é da prefeitura municipal. O serviço de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos no município de Macaé está sob responsabilidade da Secretaria 
de Infraestrutura e suas secretarias adjuntas: Serviços Públicos, Obras, Interior, Habitação 
e Saneamento. A Secretaria de Ambiente e Sustentabilidade também tem atribuição na 
gestão de resíduos, principalmente dos mecanismos para implantação da logística reversa, 
a Figura 4 apresenta a estruturação das secretarias da prefeitura que tem alguma relação 
ou responsabilidade ligada ao saneamento do município. 
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Figura 4 - Estrutura de gestão dos serviços de saneamento no município de Macaé. 
Fonte: SERENCO. 

 

ü Secretaria de Infraestrutura 

É a secretaria com a responsabilidade de programar, projetar, executar, conservar, 
restaurar e fiscalizar as obras públicas de responsabilidade do Município. Tem suas 
atribuições destacadas na Lei complementar nº 256/2016 que dispõe sobre a 
reestruturação na administração pública. Seu art. 116 lista todas as atribuições, 
destacamos aqui as que tem relação direta e/ou indireta com os serviços de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos. 

XVIII - conservar e manter a infraestrutura urbana da cidade, incluindo suas vias, 
parques, praças, jardins e cemitérios, além da prestação dos serviços de limpeza 
urbana e iluminação pública;  
XIX - executar e conservar, especificamente, no que concerne à limpeza das vias 
urbanas, coordenando e fiscalizando os serviços de utilidade pública de interesse 
da municipalidade; 
XX - coordenar, controlar e fiscalizar os serviços públicos concedidos ou 
permitidos, no que é pertinente à sua competência e atribuições; 
XXI - programar e executar as atividades inerentes à coleta de lixo, varrição, 
capina e limpeza dos logradouros públicos; 
(...) 
XXIII - planejar e executar a reciclagem de lixo e de entulhos de obras, em 
articulação com a Secretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade; 
XXIV - receber de toda a municipalidade o lixo doméstico, de bares, restaurantes e 
similares; 
XXV - realizar a coleta de lixo hospitalar e de materiais poluentes, tóxicos e radio- 
ativos, dando-lhes a adequada destinação;                
XXVI - proceder à transformação do lixo em adubo orgânico, na Usina de 
Reciclagem do Lixo, bem como reciclar o entulho em usina de entulhos a ser 
implementada pelo Município; 
XXVII - administrar o aterro sanitário; 

(...) 
XXXI - realizar limpeza especializada e desinfecção de áreas públicas; 

(...) 
XXXIII - dinamizar e incrementar os serviços desenvolvidos de modo a melhorar a 
qualidade de vida dos munícipes, pela limpeza e ótima apresentação estética do 
Município, como um todo; 
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XXXIV - promover a limpeza das praças, jardins, trevos e equipamentos urbanos 
do Município; 
(...) 
XLII - cuidar da conservação de praças, parques e jardins;(MACAÉ,2016). 
 

A secretaria de infraestrutura é composta pela Secretaria adjunta de Habitação, de 
Obras, de Saneamento, de Interior e de Serviços Públicos. No âmbito do saneamento os 
serviços de Água e Esgoto de parte do município ficam a cargo da Secretaria de 
Saneamento para a prestação de serviços e fiscalização da prestação de serviços quando 
o serviço é concedido à empresa terceirizada, a parte de drenagem e obras em geral sob 
a responsabilidade da Secretaria de Obras, e a fiscalização da prestação de serviços de 
coleta e limpeza urbana sob os cuidados da Secretaria  Adjunta de Serviços Públicos. 

 

ü Secretaria de Ambiente e Sustentabilidade (SEMA) 

A Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do município tem suas atribuições 
destacadas na Lei Complementar nº 27/2001 que dispõe o Código Municipal de Meio 
Ambiente de Macaé.  

No que tange aos resíduos sólidos, o Código Municipal destaca que o Plano de 
Gerenciamento de resíduos é um dos instrumentos da política municipal de meio ambiente.  

A Lei complementar nº 256/2016 que dispõe sobre a reestruturação na administração 
pública destaca em seu art. 110: 

A Secretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade, para desempenho de suas 
atividades, contará com a seguinte estrutura básica: 
 
I - Secretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade; 
II - Subsecretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade; 
III - Consultorias Técnicas; 
IV - Assessorias; 
V - Coordenadorias Gerais; 
VI - Coordenadorias.  
 

É de responsabilidade da Secretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade 
estabelecer os mecanismos de controle dos processos e execução da política ambiental do 
município. Importante destacar também que acompanhamento de processos de 
licenciamento relacionados a saneamento também tem sua análise e condicionantes sob 
os cuidados da SEMA. 

 

5.2.1. Titularidade e prestação dos serviços 

A Lei Federal nº 11.445/07 e seu decreto regulamentador 7.217/10 deixam claro que 
cabe ao Titular, exclusivamente, a tarefa do planejamento e definição das políticas públicas, 
a qual integra o Plano de Saneamento Básico. Já os serviços propriamente ditos, poderão 
ser executados por ele, de forma direta ou indireta. 

Assim, trata a Lei Federal nº 11.445/07, sobre o exercício da titularidade: 
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Art. 8º. Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a 
organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos 
do Art. 241 da Constituição Federal e da Lei no. 11.107, de 6 de abril de 2005.  

Art. 9º. O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento 
básico, devendo, para tanto: (grifo nosso) 

I- elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei;  

II- prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente 
responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua 
atuação; 

§ 1 o Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser 
elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço 
(BRASIL, 2007b).  

 

Neste mesmo sentido o Decreto Federal nº 7.217/10 define: 

VII - titular: o ente da Federação que possua por competência a prestação de serviço 
público de saneamento básico; 

VIII - prestador de serviço público: o órgão ou entidade, inclusive empresa: 

a) do titular, ao qual a lei tenha atribuído competência de prestar serviço público; ou 

b) ao qual o titular tenha delegado a prestação dos serviços, observado o disposto 
no Art.  10 da Lei n. o 11.445, de 2007 (BRASIL, 2010b).  

 

A prefeitura municipal de Macaé é, portanto, titular dos serviços e a ela cabe a gestão 
dos serviços de saneamento básico.  

Como citado anteriormente, é através da Secretaria de Infraestrutura e sua secretaria 
adjunta de Serviços Públicos o controle e gerenciamento da prestação dos serviços de 
limpeza urbana. 

À Secretaria Municipal Adjunta de Serviços Públicos fica a responsabilidade de 
planejamento e execução dos serviços de limpeza e coleta dos resíduos domiciliares e 
recicláveis. De acordo com a Lei Complementar nº 238/2015 que dispõe sobre a 
reestruturação na Administração Pública Municipal, a Secretaria Municipal Adjunta de 
Serviços Públicos tem a atribuição de planejar e executar a reciclagem de lixo e de entulhos 
de obras, assim como proceder a transforma­«o do ñlixoò em adubo org©nico, na Usina de 
Reciclagem do ñLixoò, bem como reciclar o entulho em usina de entulhos a ser 
implementada pelo município; e administrar o aterro sanitário.  

Atualmente este serviço é terceirizado pela prefeitura, através de contrato de 
prestação de serviços 021/2018 entre a prefeitura e sua secretaria de infraestrutura e 
serviços públicos e a empresa Limpatech Serviços e Construções LTDA. 

O contrato - sob a responsabilidade da Secretaria Adjunta de Serviços Públicos - tem 
como objeto a execução de serviços de coleta, remoção e transporte de resíduos sólidos 
domiciliares, resíduos de serviço de saúde, coleta seletiva, coleta de entulhos, volumosos 
e inservíveis, limpeza manual e mecanizada de praias, vias e logradouros públicos, 
remoção dos resíduos de varrição, raspagem e pintura de meio fio, lavagem de ruas, 
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disposição final de resíduos sólidos, tratamento e disposição final de resíduos de serviço 
de saúde e resíduos da construção civil. 

 

5.3. RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES 

5.3.1. Caracterização dos Resíduos 

O Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGRS) elaborado em 
2012 apresentou uma classificação dos resíduos gerados no município. Na época, a média 
de geração atual era de 208 toneladas por dia.  

Importante destacar embora tenha sido denominado como caracterização no 
PMGRS, não houve uma caracterização gravimétrica da composição do resíduo, apenas 
uma diferenciação de acordo com a sua classificação em especial quanto a origem, 
conforme pode ser observado na Figura 5. 

 

Figura 5 - Caracterização dos resíduos em 2013. 
Fonte: PMGRS, 2013. 

 

Nos anos de 2015 e 2016 a empresa prestadora dos serviços contratada pela 
prefeitura realizou análise gravimétrica para caracterização dos resíduos gerados em 
Macaé. 
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Figura 6 - Caracterização dos resíduos. 
Fonte: LIMPATECH. 

 

Para construção do gráfico, foram considerados como rejeitos as fraldas, borracha, 
couro, trapos e resto de vestuário, espuma, entre outros não passíveis de reciclagem. 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA em 2012 realizou o Diagnóstico 
dos Resíduos Sólidos Urbanos com o objetivo descrever a situação da gestão dos resíduos 
sólidos urbanos no Brasil e servir de subsídio a Política Nacional de Resíduos Sólidos.   
Utilizado como um referencial, a Figura 7 apresenta um comparativo entre as 
caracterizações de 2015 e 2016 em Macaé e a realizada pelo IPEA. 

 

Figura 7 - Caracterização dos RSU em Macaé em comparação com o levantamento do IPEA no Brasil. 
Fonte: Adaptado do IPEA e LIMPATECH 

 

A análise comparativa é importante para identificar o potencial de reciclagem no 
município de Macaé. 
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5.3.2. Geração de Resíduos 

A Lei nº 4191/2003 que institui a Política Estadual de Resíduos sólidos destaca: 

Art. 7° - As atividades geradoras de quaisquer tipos de resíduos sólidos ficam 
obrigadas a cadastrarem-se junto ao órgão estadual responsável pelo licenciamento 
ambiental, para fins de controle e inventário dos resíduos sólidos gerados no Estado 
do Rio de Janeiro. (RIO DE JANEIRO, 2003) 

A geração de RDO no município de Macaé é mensurada por meio da pesagem dos 
veículos coletores e transportadores na chegada do Aterro Sanitário. Parte dos resíduos 
provenientes dos serviços de limpeza pública, especialmente de varrição, são 
contabilizados conjuntamente, porque são coletados pelos veículos responsáveis pela 
coleta domiciliar. 

De acordo com a Prestadora de Serviços responsável pelo serviço de coleta, a média 
de geração de resíduos sólidos urbanos no município de Macaé é de 66.360,00 
toneladas/ano, o que representa uma geração de 185 toneladas/dia1. Importante destacar 
que o PMGRS de 2013 apresentava uma geração média de 208 toneladas/dia. A prefeitura 
disponibiliza em seu website a informação de que são coletados 240 toneladas/dia de 
resíduos, valor superior ao informado pela prestadora de serviços. 

Se considerarmos a geração de 240 toneladas/dia, a geração per capita de RDO é 
de 0,81 kg/hab.dia. 

O SNIS de 2014 apresenta uma geração per capita de 0,81 kg/hab.dia. 

Considerando os dados fornecidos pela prestadora de serviços a geração per capita 
de RDO é na ordem de 0,62 Kg/hab.dia, tendo como base de atendimento, 100% da 
população. 

Tabela 1 - Geração per capita de resíduos em Macaé. 

Geração Per Capita de RDO 

População 
atendida 

pelos 
serviços de 

coleta 

Quantidade 
de RDO  
(t/ano) 

Geração Per capita (kg/ hab x 
ano) 

Geração Per capita 
(kg/ hab x mês) 

Geração Per 
capita (kg/ hab x 

dia) 

296.931 66.360                                            223,49                           18,62                       0,62  

Fonte: Adaptado da LIMPATECH. 

Considerando a geração atual, a geração de resíduos pode chegar próximo de 307 
toneladas/dia no ano de 2040. 

 

 
1 Considerando a coleta diária, portanto 30 dias. 
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Figura 8 - Estimativa de geração de resíduos até 2053. 
Fonte: SERENCO. 

 

A caracterização de resíduos apontou que mais de 40% dos resíduos gerados em 
Macaé são materiais recicláveis (Figura 6 - Caracterização dos resíduos.). Com base nisso 
a Figura 9 apresenta uma estimativa de materiais recicláveis gerados no município até 
2053. 

 

Figura 9 - Estimativa de geração de recicláveis. 
Fonte: SERENCO. 

 

Da projeção de geração de resíduos, estima-se que em 2040 terá uma geração de 
aproximadamente 160 toneladas/dia de resíduos recicláveis.  
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5.3.3. Aspectos Técnico-Operacionais 

5.3.3.1. Acondicionamento 

A região central do município de Macaé dispõe de lixeiras circular distribuídas nos 
logradouros do município. (Figura 10). 

   
Figura 10 - Lixeiras do município. 

Fonte: SERENCO. 

 
Mas é comum também encontrarmos outras formas de acondicionamento de 

resíduos diferente dessas lixeiras padrão, principalmente nas regiões mais afastadas dos 
bairros centrais. 

 

   

   
Figura 11 - Acondicionamento na localidade Bicuda Pequena, Córrego do Ouro, Frade e Glicério. 

Fonte: SERENCO. 
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